
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.659 - SP (2018/0103010-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FABRICIO VENANCIO CARREIRO 
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE GAZOTTO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - SP379120 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. RÉU CONDENADO À PENA CORPORAL DE 5 
ANOS DE RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL FECHADO. 
REGIME PRISIONAL. QUANTIDADE E QUALIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. REGIME SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito – 
enunciado da Súmula n. 440 deste Tribunal.  Na mesma esteira, são os 
enunciados das Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal. 
Portanto, é necessária a apresentação de motivação concreta para a 
fixação de regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais 
elencadas no art. 59 do CP ou em outra situação que demonstre a 
gravidade concreta do crime. 

2. In casu, reconhecidas as circunstâncias judiciais favoráveis, a 
primariedade do acusado – a quem foi imposta reprimenda definitiva 
em 5 anos de reclusão – e a pequena quantidade de entorpecentes 
apreendidos (20 porções de crack, pesando 6,07g), cabível a 
imposição do regime inicial semiaberto para o cumprimento da sanção 
corporal, ante a inexistência de motivação concreta que justifique o 
regime mais gravoso. Incidência do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.659 - SP (2018/0103010-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FABRICIO VENANCIO CARREIRO 
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE GAZOTTO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - SP379120 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática de e-STJ fls. 301/304, que deu provimento parcial ao 

recurso especial de FABRÍCIO VENÂNCIO CARREIRO para fixar o regime semiaberto 

para cumprimento de pena. 

A parte agravante alega que as circunstâncias do delito não permitem a 

aplicação de regime diverso do fechado, pois a gravidade concreta do crime, aliada à 

habitualidade delitiva, à natureza e à quantidade das drogas (20 pedras de crack pesando 6,7 

g) exigem a fixação do regime fechado para o cumprimento da reprimenda.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, fixada a 

pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 

gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 

abstrata do delito – enunciado da Súmula n. 440 deste Tribunal. 

Na mesma esteira, são os enunciados das Súmulas n. 718 e 719 do 

Supremo Tribunal Federal, os quais indicam:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea.

Portanto, é necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação 

de regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP ou 

em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes: HC 

325.756/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, 

DJe 1º/8/2016; HC 312.264/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

Quinta Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 31/5/2016;  HC 344.395/SP, Rel. Ministro 
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ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 8/3/2016, DJe 15/3/2016.

In casu, reconhecidas as circunstâncias judiciais favoráveis, a primariedade 

do acusado – a quem foi imposta reprimenda definitiva em 5 anos de reclusão – e a pequena 

quantidade de entorpecentes apreendidos (20 porções de crack, pesando 6,07g), cabível a 

imposição do regime inicial semiaberto para o cumprimento da sanção corporal, ante a 

inexistência de motivação concreta que justifique o regime mais gravoso. Incidência do art. 33, 

§§ 2º e 3º, do Código Penal.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0103010-2 REsp 1.738.659 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000717420168260120  062016  20170000796854  717420168260120  RI003WMM50000

EM MESA JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABRICIO VENANCIO CARREIRO 
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE GAZOTTO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

SP379120 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FABRICIO VENANCIO CARREIRO 
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE GAZOTTO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

SP379120 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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